
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2333181 - PR (2023/0112412-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : GILSON MOTTA
ADVOGADO : MARCOS ELIANDRO PONCIO - PR063003
AGRAVADO : PARANÁ BANCO S/A
ADVOGADO : MARISSOL JESUS FILLA - PR017245
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO 
IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não é cabível 
a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser demonstrado no ato da 
interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial, no REsp 1.813.684/SP, é 
restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão somente para os casos 
anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 
18.11.2019, não valendo para os demais feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua orientação 
no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de 
Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral 
instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no 
sentido de que a existência de feriado local, a paralisação ou a interrupção de 
expediente forense devem ser demonstradas por documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o período em que tenha ocorrido 
eventual suspensão de prazos. Precedentes.
5. "Com efeito, não se desconhece o entendimento da Corte Especial do STJ, no 
sentido de que o equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no 
sistema eletrônico do Tribunal de origem não pode ser imputado ao recorrente, 
quando  se  verificar  a  boa-fé  da  parte  prejudicada. Contudo,  no  caso,  a  parte 
agravante  não  trouxe  nenhum  documento  idôneo,  apto  a comprovar  o  alegado 
equívoco, não bastando um mero print do sistema, que não há sequer o número de 
origem, tampouco identificação do sítio eletrônico do qual foi retirado. No mesmo 
sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 2.023.192/MA, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/10/2022; AgInt no AREsp 2.141.673/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2022; AgInt no 
AREsp  2.165.688/PR,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA 
TURMA, DJe de 14/12/2022; AgInt no REsp 1.915.567/DF, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 30/11/2022" (AgInt no AREsp n. 
2.152.155/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 15/3/2023).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 
20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.333.181 - PR (2023/0112412-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Gílson Motta em face de decisão que negou provimento a agravo em 

recurso especial.

Afirma que, em razão das disposições do verbete n. 7 da Súmula desta 

Casa, “e  a específica atribuição dessa  Corte nesse  âmbito recursal, o  mérito  

colocado à  apreciação diz respeito à possibilidade do  reconhecimento  da  justa  

causa  para  a prorrogação do  prazo  recursal, diante  da  equivocada informação  

prestada  no PROJUDI que  induziu  a  parte  em erro, e não se o fato ocorreu, ou 

não ocorreu. Essa questão da ocorrência, ou não, faz parte do campo da ‘prova’, que 

não pode ser analisada em sede de recurso especial” (e-STJ, fl. 458).

Defende que, “se  a  decisão de  inadmissão se  fundou  na falta  de 

comprovação da suspensão  do expediente  e  mencionou  que  a  contagem  do  

prazo  realizada  pelo  sistema PROJUDI é meramente auxiliar, devendo  as  partes  

zelarem  pela  tempestividade,  e  a questão sub judice diz respeito, justamente, à 

informação do prazo que induziu a parte no erro de não  informar  a  suspensão  do 

expediente,  por  certo  que o  equívoco restou comprovado” (e-STJ, fl. 459).

Pede o provimento do recurso.

Impugnação da parte contrária no sentido de que o recorrente não 

atendeu às disposições do artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO 
IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não é 
cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser demonstrado no 
ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial, no REsp 
1.813.684/SP, é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão somente para 
os casos anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no 
DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais feriados. 
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de 
segunda-feira de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados locais, 
valendo a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade 
de comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no 
sentido de que a existência de feriado local, a paralisação ou a interrupção de 
expediente forense devem ser demonstradas por documento oficial ou certidão 
expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o período em que tenha ocorrido 
eventual suspensão de prazos. Precedentes.
5. "Com efeito, não se desconhece o entendimento da Corte Especial do STJ, no 
sentido de que o equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no 
sistema eletrônico do Tribunal de origem não pode ser imputado ao recorrente, 
quando  se  verificar  a  boa-fé  da  parte  prejudicada. Contudo,  no  caso,  a  parte 
agravante  não  trouxe  nenhum  documento  idôneo,  apto  a comprovar  o  alegado 
equívoco, não bastando um mero print do sistema, que não há sequer o número de 
origem, tampouco identificação do sítio eletrônico do qual foi retirado. No mesmo 
sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 2.023.192/MA, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/10/2022; AgInt no AREsp 2.141.673/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2022; AgInt no AREsp  
2.165.688/PR,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA, 
DJe de 14/12/2022; AgInt no REsp 1.915.567/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 30/11/2022" (AgInt no AREsp n. 
2.152.155/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 15/3/2023).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo 

não merece acolhida.

O recorrente manifestou agravo contra decisão  que  negou  

seguimento  a recurso especial interposto em face de acórdão com a seguinte 

ementa:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA - SENTENÇA QUE 

JULGA EXTINTO O FEITO SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,  

DIANTE  DA  ILEGITIMIDADE  DO  DEMANDADO  – 

INCONFORMISMO  DA  PARTE  AUTORA  –  PLEITO  DE  

CONDENAÇÃO  SOLIDÁRIA  DO REQUERIDO   POR   FALHA   

NO   SERVIÇO   PRESTADO   POR   SUA   CORRESPONDENTE 

BANCÁRIA  –  IMPOSSIBILIDADE  -  COISA  JULGADA  

PRODUZIDA  EM  AÇÃO  DIVERSA, COM  PARTES  DISTINTAS  

-  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTENSÃO  DA  COISA  JULGADA  A 

TERCEIROS  ESTRANHOS  A  LIDE  ORIGINÁRIA  – 

INTELIGÊNCIA  DO  ART.  506  DO  CPC  – PRECEDENTES DO 

STJ E DESTE TRIBUNAL - SENTENÇA MANTIDA – MAJORAÇÃO 

DOS HONORÁRIOS  RECURSAIS,  NOS  TERMOS  DO  ART.  

85,  §  11  DO  CPC  -  RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Alegou, na ocasião, violação dos  artigos  489,  1.022,  932,  III,  942, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil e 7º, parágrafo único, 14 e 25, § 1º, do 

Código de Defesa do Consumidor. 

O juízo negativo de admissibilidade adotou como razões de decidir a 

intempestividade do recurso especial em virtude de "que a parte não comprovou, no 

ato da interposição do recurso,  conforme  dispõe  o  artigo  1.003,  §  6º,  do  Código  

de  Processo  Civil,  a suspensão  do  expediente  nas  repartições  judiciárias  do  

Estado  do  Paraná  no  dia 14.11.2022,  prevista  no  Decreto  Judiciário  nº  

717/2021  (alterada  pelo  Decreto Judiciário nº 408/2022,de 5 de agosto de 2022)" 

(e-STJ, fl. 420). 

Esta  Corte  Superior  tem o mesmo  entendimento  atual  no  sentido  

de  que eventuais informações equivocadas prestadas no sítio eletrônico de órgão 

do Poder Judiciário que venham a induzir em erro o recorrente são consideradas 

justa causa, apta, portanto, a afastar a intempestividade. 

A alegação, todavia, há de ser comprovada por documento hábil, sem o 

que não se pode relevar a intempestividade do recurso. 

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  

RECURSO ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  

CONTRA  ACÓRDÃO PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DO  

CPC/2015.  INTEMPESTIVIDADE.  ALEGADO EQUÍVOCO  DO  

SISTEMA  ELETRÔNICO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM 

(PROJUDI). JUSTA CAUSA. DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO,  POR  DOCUMENTO  IDÔNEO.  

PRECEDENTES  DO  STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I.  Agravo  interno  aviado  contra  decisão  que  julgara  recurso  

interposto  contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, a decisão ora agravada reconheceu a intempestividade do 

Recurso Especial,  porquanto a  parte  agravante  fora  intimada  do  

acórdão  recorrido  em 06/08/2021,  sexta-feira,  sendo  o Recurso  

Especial  interposto  somente  em 21/09/2021,  terça-feira,  após  o  

transcurso  do  prazo recursal  de  15  dias  úteis  - contado em dobro, 

no caso.

III. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o sistema 

PROJUDI disponibiliza os prazos automaticamente e que há 

presunção de veracidade de todas as informações veiculadas por 

todos os sistemas dos Tribunais de Justiça do país, de modo que 

penalizar o advogado que confia em tais informações vai de encontro 

ao princípio da ampla defesa e da boa-fé.

IV. Com efeito, não se desconhece o entendimento da Corte Especial 

do STJ, no sentido de que o equívoco na indicação do término do 

prazo recursal contido no sistema eletrônico do Tribunal de origem 

não pode ser imputado ao recorrente, quando  se  verificar  a  boa-fé  

da  parte  prejudicada. Contudo,  no  caso,  a  parte agravante  não  

trouxe  nenhum  documento  idôneo,  apto  a comprovar  o  alegado 

equívoco, não bastando um mero print do sistema, que não há sequer 

o número de origem, tampouco identificação do sítio eletrônico do qual 

foi retirado. No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

2.023.192/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/10/2022; AgInt no AREsp 2.141.673/PR, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2022; 

AgInt no AREsp  2.165.688/PR,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  

BELLIZZE,  TERCEIRA TURMA, DJe de 14/12/2022; AgInt no REsp 

1.915.567/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, DJe de 30/11/2022. 

V. Ao que se tem, portanto, o recurso não pode ser conhecido, ante 

sua manifesta intempestividade, de vez que protocolado após o prazo 

legal de 30 (trinta) dias úteis.
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Superior Tribunal de Justiça

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.152.155/PR, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

A competência do Superior Tribunal de Justiça para o exame dos 

requisitos de admissibilidade dos recursos dirigidos a esta Casa lhe confere ampla 

cognição, de modo que não há que se falar em incidência do verbete n. 7 da 

Súmula, cujo teor se volta às questões suscitadas e discutidas no recurso especial e 

no acórdão contra o qual se volta.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. COGNIÇÃO 

AMPLA. POSSIBILIDADE DE EXAME DOS REQUISITOS DE 

ADMISSIBILIDADE RECURSAL, AINDA QUE NÃO INVOCADOS 

PELA PARTE AGRAVADA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO ALCANÇAM O RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO PELO AGRAVANTE.

1. Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do STJ, o agravo 

regimental é instrumento processual utilizado para provocar o órgão 

colegiado a revisar decisão monocrática proferida pelo relator.

Assim, na análise do referido recurso, devolve-se à apreciação do 

colegiado não só a matéria suscitada pelo agravante no regimental, 

como também aquelas referentes à admissibilidade do próprio agravo 

de instrumento e do recurso especial a que ele se refere, exercendo o 

relator juízo de cognição ampla, o que lhe permite reexaminar os 

requisitos recursais extrínsecos e intrínsecos.

2. É cabível a aferição da tempestividade do recurso especial em sede 

de agravo regimental em agravo de instrumento, ainda que não 

suscitada pela parte agravada, porque se trata de questão de ordem 

pública, que pode ser conhecida a qualquer tempo. Precedentes.

3. A suspensão do expediente externo e dos prazos processuais do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro no período de 4 a 7 

de dezembro de 2006, prevista no ato executivo n. 5.725, do 

Desembargador Presidente daquela Corte, não aproveita ao 

agravante, pois influencia tão somente a contagem do prazo recursal 

ocorrido no dies a quo ou no dies ad quem, quando então se prorroga 

o início ou o término deste para o primeiro dia útil subsequente, nos 

termos do art. 184, § 1º, do CPC. Portanto, a referida suspensão dos 

prazos processuais não comprometeu o prazo para a interposição de 

recurso especial de iniciativa da concessionária agravante, que se 
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Superior Tribunal de Justiça

iniciou em 1º/12/2006, ou seja, antes do período em que os prazos 

estavam suspensos.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no Ag n. 896.642/RJ, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/8/2009, DJe de 19/8/2009.)

No sistema implementado pelo Código de Processo Civil vigente, não 

mais é possível a comprovação posterior de feriado local, devendo ser comprovada 

a existência do feriado já no ato de interposição do próprio recurso (neste sentido: 

AgInt nos EDcl no AREsp 1221383/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp 

1849541/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

31/8/2020, DJe 3/9/2020; AgInt no AREsp 1604436/GO, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020).

Deve-se ressaltar que o caráter de norma especial do art. 1.003 afasta 

a aplicação dos arts. 932 e 1.029, conforme entendimento estabelecido na Corte 

Especial, a saber:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 

de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 

interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 

expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

"recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 

construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 

comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 

ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
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consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 

19/12/2017).

Do mesmo modo, deve-se ressaltar que não se aplica à espécie a 

modulação de efeitos adotada pela Corte Especial no julgamento do REsp 

1.813.684/SP, uma vez que ficou expressamente determinado, em questão de 

ordem, que tal modulação seria restrita tão somente ao feriado de segunda-feira de 

Carnaval e para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 

precedente, não valendo para os demais feriados.

Eis as ementas que esclarecem a matéria:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS 

DA DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. 

PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 

expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". A 

interpretação sistemática do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 

1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo 

diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não 

havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da 

incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo 

Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação 

nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 

interposição do recurso.

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, 

no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 

entendimento de que seria possível a comprovação posterior do 

feriado local, de modo que não parece razoável alterar-se a 

jurisprudência já consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar 

para a necessidade de garantir a segurança das relações jurídicas e 

as expectativas legítimas dos jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 

decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 

eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações 
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jurídicas, sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o 

tema instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da 

segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da 

presente decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor 

do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 

conforme documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no 

âmbito do agravo interno, comprovaram a ocorrência de feriado local 

no dia 27/2/2017, segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o 

prazo recursal se iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso 

especial interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado 

tempestivo.

7. Recurso especial conhecido 

(REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

2/10/2019, DJe 18/11/2019).

“QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 

TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 

ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 

REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 

JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE 

E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 

CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 

MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO 

RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A 

MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 

REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. 

REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. 

POSSIBILIDADE.

1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 

contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 

de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 

julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a 

posterior comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta 

Corte, abrange especificamente o feriado da segunda-feira de 

carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados.

2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
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elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 

convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 

controvérsia. Precedentes.

3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 

estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 

respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 

realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente 

à possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 

segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 

que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 

nacional notório.

4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 

julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 

comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 

questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.

5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita 

ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 

feriados, inclusive aos feriados locais.” 

(QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020).

Posteriormente, a Corte Especial se reuniu novamente para analisar a 

questão relacionada aos demais feriados locais.

Tal posicionamento foi reafirmado quando do julgamento do AgInt no 

AREsp 1.481.810/SP, em que se reiterou o entendimento no sentido de que a 

modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser 

estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral instituída pelo Código 

de Processo Civil, no sentido de necessidade de comprovação no ato de 

interposição do recurso.

No caso concreto, a parte agravante não juntou aos autos provas do 

feriado local e da suspensão dos prazos processuais conforme alegado, o que, 

ressalte-se, deve ser feito por meio de documento idôneo, expedido pelo tribunal de 

origem, que afirme a existência de feriado no período indicado, não servindo mera 

cópia de documento extraído da internet.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR À 

INTERPOSIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. PRECEDENTES. 

RELATIVIZAÇÃO DA EXIGÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR APENAS DO FERIADO DE 

SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL EM RECURSOS 

INTERPOSTOS ATÉ 18.11.2019. INAPLICABILIDADE DA 

EXCEÇÃO ESTABELECIDA PELA CORTE ESPECIAL DESTE 

TRIBUNAL SUPERIOR. PRECEDENTES. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do 

prazo de quinze dias, previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do 

estatuto processual civil de 2015, contado em dobro, a partir da 

intimação pessoal, para a União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito 

público, à luz do art. 183 do referido codex.

III - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Precedentes da 

Corte Especial e das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seção.

IV - Conforme definido pela Corte Especial, em 03.02.2020, ao 

analisar a Questão de Ordem no Recurso Especial n. 1.813.684/SP, 

revela-se possibilitada a posterior comprovação apenas do feriado 

local de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a 

data da publicação do acórdão no mencionado feito (18.11.2019), não 

se entendendo aos demais feriados.

V - A suspensão dos prazos processuais em decorrência de 

feriado local deve ser comprovada mediante documento idôneo, 

sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do 

recurso, à existência do ato normativo do tribunal de origem. 

Precedentes.

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.
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1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.

VIII - Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação 

da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 

2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 

a qual reconheceu a intempestividade recursal.

IX - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 

cento) sobre o valor atualizado da causa.

(AgInt no AREsp 1804253/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/6/2021, DJe 9/6/2021)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - 

DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 

QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

DO AUTOR.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 

(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.

1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo 

das razões recursais, de eventual alteração no curso do prazo 

não é meio idôneo para a comprovação da suspensão do prazo 

processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes. 

1.2. No caso em apreço, o recorrente limitou-se a informar nas razões 

do apelo extremo a data da publicação e intimação do acórdão, 

desacompanhada de documentação hábil a demonstrar a veracidade 

das informações apresentadas. 1.3. A Corte Especial, no julgamento 

do ARESP 1.481.810/SP, afetado pela Quarta Turma, reafirmou o 

entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso, nos termos do § 6º do artigo 

1.003 do CPC/15. Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos 

de admissibilidade do referido diploma processual, não se admite a 

comprovação posterior da suspensão do expediente forense em 

decorrência de feriado local. 1.4. Segundo a modulação de efeitos 

determinada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP, a 

possibilidade de comprovação da ocorrência de feriado local 

restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de carnaval, em 

recursos interpostos até a data da publicação do acórdão mencionado, 

que não é caso dos autos.

2. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp 1757789/DF, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31/5/2021, DJe 4/6/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL 

COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO 

OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE APÓS A INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Conforme disposto no art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do 

Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto 

com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 

15 (quinze) dias úteis, à exceção dos embargos de declaração.

2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 

aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá 

ser comprovada no ato da interposição do recurso, por meio de 

documento idôneo, não se prestando, para tanto, cópia de 

informações extraídas da internet.

3. Segundo entendimento do STJ, 'o dia do servidor público (28 de 

outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 

que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus 

Christi - não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 

comprovação de suspensão do expediente forense na origem' (AgInt 

no REsp n. 1.715.972/MA, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018).

4. Agravo interno improvido" 

(AgInt no AREsp 1.416.748/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/6/2019, DJe 

25/6/2019).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO, ANTE A SUA 

INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.

(...) 2.1. 1.1. No caso em tela, a parte insurgente interpôs agravo em 

recurso especial depois de escoado o prazo legal e não apresentou, 

no momento da interposição do reclamo, documentos hábeis a 

comprovar a ocorrência de feriado local, impondo-se a inadmissão do 

recurso. 2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do NCPC, 

para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local 

deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 

interposição do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 957.821/MS, 
MIG12 

AREsp 2333181 Petição : 519745/2023 C542212515056980524812@ C50604=4=0344032245056@
 2023/0112412-2 Documento Página  12 de 14 

Documento eletrônico VDA39087445 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 09/11/2023 19:07:52
Código de Controle do Documento: 17CBBBEA-E716-40B2-AFD7-899EBAB6BAFD



Superior Tribunal de Justiça

CORTE ESPECIAL, DJe 19/12/2017.

3. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local deve 

ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, 

não servindo print de tela de computador na qual consta a cópia 

do calendário do judiciário extraído da internet. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1.325.535/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 5/12/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR DE FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DOS 

PRAZOS PROCESSUAIS.

(...) 2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 

recesso forense deve ser feita pela parte interessada por meio 

de documento idôneo, não servindo cópia do calendário do 

judiciário extraído da internet.

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1.038.242/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 

22/6/2017).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

INTEMPESTIVIDADE. PRAZO. SUSPENSÃO. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. ATO DA 

INTERPOSIÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AOS 

EMBARGOS. CONFIRMAÇÃO.

1. "A Corte Especial, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS 

(Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 

19/12/2017), firmou orientação no sentido de que, na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, a existência de feriado local há de 

ser comprovada no momento da interposição do recurso, por 

documento idôneo, nos termos do art. 1.003, § 6º, não se tratando 

de vício sanável" (AgInt nos EAREsp 1223441/MA, Rel. Ministro 

RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 11/06/2019, DJe 

14/06/2019).

2. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(AgInt nos EAREsp 1397832/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/5/2021, DJe 
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31/5/2021)

Nesse último julgado, registrou o relator que "a ocorrência de feriado 

local deverá ser comprovada por meio de documento idôneo, não se prestando, para 

tanto, cópia de informações extraídas da internet, como fora realizado pela 

agravante".

Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do 

recurso no momento de sua interposição, tendo deixado a parte de comprovar 

eventual suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como 

se afastar a intempestividade destacada pela decisão recorrida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILSON MOTTA
ADVOGADO : MARCOS ELIANDRO PONCIO - PR063003
AGRAVADO : PARANÁ BANCO S/A
ADVOGADO : MARISSOL JESUS FILLA - PR017245

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILSON MOTTA
ADVOGADO : MARCOS ELIANDRO PONCIO - PR063003
AGRAVADO : PARANÁ BANCO S/A
ADVOGADO : MARISSOL JESUS FILLA - PR017245

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 21 de novembro de 2023
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